
Importados geram concorrência desleal e 
afetam economia e empregos no Brasil

Entenda as diferenças entre contrabando e descaminho
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Por Niomar Pereira

É por volta da meia-noite. O es-
tacionamento de uma empresa de 
turismo se enche de passageiros 
prontos para embarcar em uma 
viagem de cinco horas de Francis-
co Beltrão a Foz do Iguaçu. Com 
roupas leves, como camisetas e 
jeans, os viajantes chegam aos 
poucos, de carona ou com carros 
próprios.

O grupo, formado em sua maio-
ria por donos de pequenas lojas e 
vendedores autônomos, está em 
busca de mercadorias no Paraguai 
para revenda. Alguns deles fazem 
esse trajeto de três a quatro vezes 
por semana, sendo a principal 
fonte de renda, apesar de ser um 
trabalho cansativo e arriscado.

Já é madrugada, quando uma 
parada inesperada próximo de 
uma praça de pedágio gera apre-
ensão entre os passageiros, teme-
rosos de um possível assalto, uma 
constante preocupação para veí-
culos que transportam compristas. 
O motorista, prudente, estaciona 
o ônibus ao notar um veículo sus-
peito, e aguarda por algum tempo 
até retornar em segurança para a 
rodovia. Tem muitas empresas de 
ônibus que já não fazem esse tipo 
de viagem sem escolta armada de 
empresas especializadas. 

Ao chegarem à fronteira na 
manhã seguinte, os passageiros 
se dispersam rapidamente, embar-

cando em motos ou vans para seus 
destinos no Paraguai. O motorista 
orienta o retorno até as 10h para 
iniciar a viagem de volta. Mas 
ainda são 7h, quando os primeiros 
compradores regressam, evitando 
a fiscalização da Ponte da Amiza-
de, e depositam suas mercadorias 
no bagageiro do ônibus para uma 
segunda rodada de compras.

Entre os produtos mais pro-
curados estão aparelhos de ar-
-condicionado, celulares, bebi-
das, roupas, brinquedos e outros 
itens. O bagageiro do ônibus se 
enche rapidamente, e o motorista 
resolve ocupar as últimas quatro 
poltronas com sacolas e caixas. 
Os passageiros concordam em 
viajar de volta em pé ou sentados 
no corredor do veículo, contanto 
que consigam retornar com suas 
compras. 

Meio de sustento para muitos 
brasileiros, a prática de ir fazer 
compras no Paraguai e na Argen-
tina para revender a preços mais 
baixos no Brasil (sem a incidência 
de impostos) tem prejudicado a 
indústria e o comércio nacional.

Um sacoleiro relatou à repor-
tagem que, de setembro de 2023 
a março de 2024, trouxe do Pa-
raguai e vendeu mais de 60 apa-
relhos de ar-condicionado em 
Francisco Beltrão. Segundo ele, é 
um trabalho de formiguinha, com 
idas e vindas semanais à fronteira. 

Ao trazer um aparelho por vez, ele 
conta que não ultrapassa a cota de 
US$ 500, cerca de R$ 2.500. No 
entanto, ao considerar que muitas 
pessoas em todo o País realizam 
essa prática, é possível imaginar 
o impacto negativo no comércio 
brasileiro.

A fiscalização não consegue 
acompanhar a demanda, que é 
gigantesca. Semanalmente, de-
zenas de ônibus, vans e veículos 
pequenos da região Sudoeste do 
Paraná percorrem os cerca de 300 
quilômetros até a fronteira, trans-
portando centenas de milhares de 
reais em mercadorias para reven-
da.

Segundo um estudo da CNI 
(Confederação Nacional da Indús-
tria), apenas em 2024, o mercado 
ilegal de contrabando e pirataria 
ocasionou ao Brasil ônus de R$ 
453,5 bilhões. A cifra reflete, 
essencialmente: o valor das mer-
cadorias transacionadas ilegal-
mente, ocasionando prejuízos 
diretos ao setor privado; tributos 
que deixaram de ser arrecadados; 
e perdas não técnicas (furtos) de 
energia e água.

Desse montante, a maior parte 
refere-se aos prejuízos diretos 
com os impostos que deixaram de 
ser arrecadados (R$ 136 bilhões) 
e com as perdas registradas con-
siderando 16 setores econômicos 
(R$ 297 bilhões).

O relatório “Brasil Ilegal em 
Números”, elaborado em conjun-
to pela CNI, Firjan e Fiesp, aponta 
que, além do prejuízo financeiro, 
a ilegalidade também traz impac-
tos socioeconômicos. A tendência 
é de subprodução por parte das 
empresas afetadas, já que boa 
parte da demanda acaba sendo 
abastecida pelo mercado ilegal. 
Consequentemente, há perda de 
vagas formais de emprego. Isso 
significa precarização do merca-
do de trabalho, uma vez que os 
postos informais não conferem, 
ao trabalhador, direitos, garantias 

ou outros benefícios.
Levando em consideração 15 

setores afetados pelo mercado 
ilícito, o Brasil deixou de gerar 
369.823 empregos diretos com 
carteira assinada em 2022. Um 
exemplo dessa magnitude é o 
segmento de vestuário, o que 
mais perdeu com a ilegalidade, 
deixando de empregar quase 67 
mil trabalhadores no ano de 2022.

Apenas no ano de 2023, de 
acordo com o balanço aduaneiro 
do País, a Receita Federal rea-
lizou aproximadamente 17.627 
operações de combate ao contra-

bando, descaminho e importação 
irregular de mercadorias estran-
geiras, resultando na apreensão 
de R$ 3,78 bilhões em mercado-
rias ilícitas em todo o Brasil. Ou 
seja, menos de 1% do total movi-
mentado pelo comércio ilegal no 
País. 

Os principais setores com 
apreensões estão divididos en-
tre: cigarros e similares, eletro-
eletrônicos, veículos, vestuário, 
informática, bebidas, brinquedos, 
inseticidas, fungicidas, herbi-
cidas, desinfetantes, calçados e 
perfumes.

Por Niomar Pereira
De janeiro a março deste ano, 

a Receita Federal apreendeu R$ 
876 milhões em mercadorias em 
todo o País, um aumento de 4,2% 
em relação ao mesmo período do 
ano passado. O vestuário, com R$ 
44 milhões, foi o quarto item mais 
apreendido, atrás apenas de cigar-
ros, eletrônicos e veículos. Mas 
vale notar que, geralmente, os ve-
ículos são apreendidos como meio 
de transporte para o contrabando e 
descaminho.

O dono de uma indústria de 
confecções da região afirmou 
ao JdeB que o contrabando, so-
mado à concorrência desleal de 
produtos provenientes da China, 
está causando perda de receita e 
desemprego nas empresas do se-
tor. Conforme disse, os produtos 
importados vendidos por market-
places pagam cerca de 20% de im-

postos para chegar ao consumidor 
brasileiro; enquanto no Brasil, se 
uma grande rede de e-commerce 
vende um produto nacional, paga 
entre 40% e 50% de tributos. Isso 
impacta toda a cadeia produtiva. 

Para mudar isso, a Câmara 
Federal aprovou nesta semana 
projeto que acaba com a isenção 
tributária para compras interna-
cionais de até US$ 50, ao taxá-las 
com 20% de Imposto de Impor-
tação. A tributação efetiva sobre 
os produtos deve alcançar 44,5%, 
já que também pagam ICMS aos 
Estados.

Conforme relato do empresário, 
há uma expectativa agora que a 
medida possa conter a entrada 
desenfreada de produtos da Chi-
na, sobretudo de vestuário. No 
ano passado, o maior marketplace 
chinês, líder em vendas interna-
cionais de roupas, faturou R$ 15 

bilhões no Brasil. 
 A Fiep também divulgou uma 

nota em que reforça sua posição 
favorável à incidência de tributa-
ção de 20% nas compras interna-
cionais de até US$ 50, e pede es-
pecial atenção à sociedade sobre a 
importância do tema. Para o pre-
sidente do Sistema Fiep, Edson 
Vasconcelos, o Projeto de Lei nº 
914/24, que tramita no Congresso 
Nacional, representa um avanço, 
porém ainda é insuficiente. “Na 
prática, o texto restabelece uma 
alíquota equivalente a apenas 1/3 
da alíquota incidente sobre essas 
compras, que é de 60%, oferecen-
do assim uma isenção parcial para 
as plataformas internacionais, 
em detrimento da indústria e do 
comércio nacional, que continu-
arão a sofrer com a concorrência 
desleal dos produtos importados”, 
destacou Edson Vasconcelos.

Por Niomar Pereira
Assim como existem compris-

tas que utilizam essa atividade 
como meio de subsistência, há 
também grandes contrabandistas 
e redes organizadas que movi-
mentam quantias significativas de 
dinheiro. Isso ocorre mesmo com 
produtos lícitos, mas que entram 
no País de forma irregular, o cha-
mado descaminho.

Entre os dias 15 e 16 de maio, 
o Batalhão de Polícia de Fronteira 
(BPFron) apreendeu aproximada-
mente R$ 700 mil em aparelhos 
celulares vindos do Paraguai. 
A primeira operação ocorreu na 
rodovia PR-323, em Cruzeiro do 
Oeste, onde os policiais intercep-
taram uma carreta Scânia com um 
fundo falso, contendo cerca de 
200 celulares de diversos mode-
los, avaliados em R$ 260 mil. 

No dia seguinte, na rodovia PR-
363, próximo a Perobal, os agen-
tes apreenderam um carro trans-
portando 450 celulares, também 
de modelos variados, avaliados 
em aproximadamente R$ 450 mil. 
São apenas dois exemplos, porque 
apreensões como estas ocorrem 
quase toda semana.

O 1º tenente Erioberto Alves 
Joeckel, oficial de Comunicação 
Social do BPFron, disse à reporta-

gem que o Batalhão de Fronteira 
está ciente que a entrada ilegal 
de produtos no Brasil prejudica 
a economia local, a segurança 
nacional e a saúde pública, já que 
esses produtos não passam por 
controle de qualidade. Ele ressal-
tou que o contrabando favorece o 
enriquecimento de organizações 
criminosas nacionais e internacio-
nais, além de concorrer de forma 
desleal com produtos fabricados 
e vendidos no País, que chegam a 
ter preços até 50% mais altos de-
vido aos impostos.

Segundo Joeckel, o combate ao 
contrabando é crucial para prote-
ger a indústria nacional, o comér-
cio, a segurança da população e os 
empregos locais. Além de atuar 
contra o tráfico de armas e drogas, 
o BPFron dedica-se ao combate ao 

contrabando e descaminho. Entre 
as estratégias de fiscalização estão 
ações de inteligência, cooperação 
entre forças como Polícia Federal, 
Receita Federal e Forças Arma-
das, e investimento constante em 
tecnologias de monitoramento, 
como câmeras, drones e sistemas 
de rastreamento. Ele relata que o 
treinamento contínuo das equipes 
para identificar padrões nas ações 
de contrabando também é uma 
prioridade. “A proteção do comér-
cio brasileiro é fundamental, pois 
a entrada de produtos ilícitos pre-
judica os empresários que pagam 
impostos e sustentam a economia 
com a geração de empregos. Além 
disso, a falta de certificação de 
origem coloca em risco a saúde e 
a segurança dos consumidores”, 
concluiu Joeckel.

Por Niomar Pereira
Ari Faria Bittencourt, vice-

-presidente da Fecomércio PR, 
manifestou preocupação sobre o 
impacto da pirataria e do contra-
bando na economia brasileira, em 
particular no setor do comércio. 
“Estamos lidando com uma situ-
ação que não apenas prejudica os 
empresários e comerciantes, mas 
também mina a estabilidade eco-
nômica do País como um todo. 
Essas práticas ilícitas não apenas 
causam uma significativa perda de 
arrecadação tributária, mas tam-
bém geram desemprego ao com-
petir de forma desleal com produ-
tos legalmente comercializados.”

Conforme o dirigente, no caso 
específico do Paraná, dada a pro-
ximidade com países como Ar-
gentina e Paraguai, o comércio es-
tá exposto a um fluxo significativo 
de produtos contrabandeados, o 
que amplifica ainda mais os efei-
tos negativos sobre a economia.

Ari salienta que a entrada ilegal 

de produtos representa uma con-
corrência desleal para os empre-
sários e comerciantes que operam 
dentro da legalidade. “Além de 
competirem em desigualdade de 
condições, esses produtos muitas 
vezes são comercializados a pre-
ços mais baixos do que aqueles 
sujeitos a impostos e regulamen-

tações. Isso não apenas prejudica 
os negócios legítimos, que enfren-
tam dificuldades para competir, 
mas também afeta diretamente o 
consumidor.” 

O representante da Fecomércio 
salienta que quem vê um produto 
contrabandeado ou pirateado pode 
não enxergar nele nada mais que 
uma cópia igual à original, com 
a vantagem de custar mais bara-
to. “Esse é o maior dos enganos. 
Aquele produto aparentemente 
inofensivo traz junto com ele uma 
série de crimes, com os quais o 
consumidor incauto passa a con-
viver, tais como o contrabando, 
o descaminho e a lavagem de 
dinheiro. Pior: passa a avalizar a 
bandidagem, financia a criminali-
dade.” 

A perda de mercado para pro-
dutos legalmente comercializados 
resulta em uma queda nas receitas 
das empresas e, consequentemen-
te, na redução de empregos e in-
vestimentos.

Por Niomar Pereira
Dos R$ 3,78 bilhões em merca-

dorias apreendidas pela Receita 
Federal no Brasil no ano passado, 
R$ 1 bilhão foi confiscado no Pa-
raná – R$ 580 milhões só na alfân-
dega de Foz do Iguaçu, principal 
porta de entrada desses produtos 
no País. A Receita estima que as 
apreensões representam entre 1% 
e 3% do total que realmente entra 
pelas fronteiras.

A mesma garrafa de vinho en-
contrada em um supermercado de 
Francisco Beltrão a R$ 50 é ven-
dida do lado argentino (Bernardo 
de Irigoyen) por algo em torno de 
R$ 10 a R$ 12. É o efeito da tribu-
tação sobre bebidas alcoólicas que 
é alto no Brasil. Como a distância 

não é longa, as compras do lado 
argentino se tornaram um grande 
atrativo, nos finais de semana e 
feriado, para os sudoestinos. 

Mas o empresário Davi Nesi, 
presidente da Câmara de Dirigen-
tes Lojistas (CDL) de Francisco 
Beltrão, entende que as compras 
no exterior, especialmente Ar-
gentina e Paraguai, independente-
mente de dentro da cota (U$ 500) 
ou não, apontam perdas de arre-
cadação para a região, de receitas 
para as empresas e de empregos 
formais. De acordo com ele, al-
guns dos setores mais afetados 
são alimentícios e de bebidas. 
“Sem contar que o consumidor 
que vai daqui pra Argentina, por 
exemplo, sempre faz compras por 

impulso, ou seja, acaba deixando 
mais dinheiro lá, mesmo tendo o 
custo do deslocamento.” A dis-
tância de Francisco Beltrão com a 
fronteira da Argentina é cerca de 
80 quilômetros. 

Para o empresário Lucas Go-
mes de Oliveira, presidente do 
Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social (Condef), a 
proximidade da região com a Ar-
gentina e o Paraguai exige atenção 
dos governos. “Nossa vulnerabili-
dade devido à proximidade com a 
fronteira é uma pauta que estamos 
discutindo há bastante tempo. En-
tendemos que é necessária a insta-
lação de uma Delegacia da Polícia 
Federal em Francisco Beltrão”, 
afirma Lucas.

Produtos chineses prejudicam a indústria do vestuário

Demandas de consumo abastecidas por mercado ilegal

Em duas operações, mais de 700 mil em celulares

Paraná exposto a um fluxo de contrabando e descaminho

Região Sudoeste sofre com a proximidade das fronteiras

Contrabando e descaminho são crimes 
distintos previstos na legislação brasileira, 
e suas diferenças são importantes para a 
compreensão das atividades ilegais que 
afetam a economia e a segurança do país.

Contrabando
Definição: Refere-se à importação ou 
exportação de mercadorias proibidas 
pela lei.
Exemplos: Drogas ilícitas, armas de 
fogo sem autorização, produtos falsifica-

dos, entre outros itens cuja comercializa-
ção é totalmente proibida.
Penalidade: As penas para contrabando 
são mais severas devido ao potencial 
risco à saúde pública e à segurança. A 
pena prevista é de dois a cinco anos de 
reclusão, conforme o artigo 334-A do Có-
digo Penal.

Descaminho
Definição: Relaciona-se à importação ou 
exportação de mercadorias permitidas, 

mas sem o devido pagamento dos im-
postos e taxas correspondentes.
Exemplos: Produtos eletrônicos, roupas, 
bebidas alcoólicas e outros bens cujo co-
mércio é legal, mas que são trazidos ao 
país sem o cumprimento das obrigações 
tributárias.
Penalidade: As penas para descaminho 
são um pouco menos severas que as do 
contrabando. A pena prevista é de um a 
quatro anos de reclusão, conforme o arti-
go 334 do Código Penal.

Ari Faria Bittencourt
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Uma das granes apreensões de celulares ocorridas em maio no PR.


